EMENDA Nº  8,    AO PROJETO DE LEI 1180 DE 2003 

( SL Nº 603 de 2003)

 
Dê-se ao caput do artigo 4º do projeto em epígrafe a seguinte redação, substituindo-se seus §§ por parágrafo único:

“Artigo 4º. O recolhimento da taxa judiciária será realizado em três parcelas iguais, na seguinte conformidade:

I – a primeira, no momento da distribuição ou, na falta desta, antes do despacho inicial;

II – a segunda, como preparo de apelação ou de recurso adesivo eventualmente interposto;

III – a terceira, ao ser satisfeita a execução.

Parágrafo único. O valor total da taxa judiciária será determinado progressivamente em função do valor atribuído à causa pelas partes, de acordo com os seguintes critérios:

Valor da causa



Valor da taxa judiciária

(em UFESPs)





(em UFESPs)

I – até 50







1

II – de 50 a 100






2

III – de 100 a 500 






4

IV – de 500 a 1.000






8

V – de 1.000 a 2.500





16

VI – de 2.500 a 5.000





32

VII – de 5.000 a 10.000





64

VIII – de 10.000 a 25.000





128

IX – de 25.000 a 50.000





256

X – acima de 50.000, e a cada 1.000

      que acrescer, até 500.000




8

Justificativa

 

A justificativa da propositura começa por afirmar sua intenção de corrigir a Lei 4.952, de 27 de dezembro de 1985, que, ao juízo dos autores do anteprojeto, “se mostra bastante desatualizada e anacrônica”.



É bom que se diga, como início de argumentação: Anacronismos não se encontram naquele diploma, tanto que atualmente ele é aplicado sem que sirva de sustentação a nenhuma controvérsia, e não se entende por que estaria ele desatualizado, se não houve nada que atualizasse a matéria. A verdade é que o projeto tem uma caráter quase fiscal, de tão evidentes que são seus propósitos arrecadatórios, uma vez que, por meio desta iniciativa, serão taxados quase todos os incidentes processuais possível – até mesmo o litisconsórcio servirá de fundamento para a incidência da taxa – além de se estabelecer o piso de 5 UFESPs para a taxa judiciária – que, em quantias de hoje, equivale a quase R$ 60,00, o que é muito mais do que pode dispor a maior parte daqueles que, por convenção, são denominados “consumidores da justiça”.



O valor do preparo de recursos foi duplicado, e se taxou a interposição de agravos de instrumentos com o improvável valor equivalente a 10 UFEPs, de maneira que se revela uma pretendida diminuição de processos nos Tribunais paulistas por meio da mitigação do acesso ao duplo grau de jurisdição.



Esta emenda pretende remendar esse grave equívoco, prestes a se concretizar. Propõe-se a definição da taxa judiciária de acordo com valores progressivos – idéia há muito tempo aventada e discutidas em instituições de representação dos advogados, das quais a AASP – Associação dos Advogados do Estado de São Paulo, é o melhor exemplo – cujo pagamento realizar-se-á de forma tripartida, de maneira que os demandantes não prejudicarão seus interesses em razão de indisponibilidade financeira. Ao mesmo tempo, desconsideram-se todos os parágrafos do artigo 4º da proposta inicial, seja por que são inúteis (v. §§ 6º e 8º), seja porque criam regras específicas que oneram ainda mais o jurisdicionado.



Como sempre há o argumento de que os hipossuficientes podem socorrer-se nos benefícios da gratuidade da justiça, regulado na Lei Federal 1.060/50, convém respondê-lo antecipadamente. É preciso observar que o projeto, tal como apresentado, implicará um aumento considerável dos pedidos de gratuidade, haja vista o significativo incremento dos valores a serem despendidos por processo, causando, contrariamente à intenção por trás da iniciativa, uma diminuição dos valores percebidos. Com as alterações propostas, estabelecem-se quantias módicas e eqüânimes que poderão ser suportadas pela maioria dos interessados, e, enfim, aos poucos, a atividade jurisdicional será devidamente remunerado.



 Enfim, e já que se referiu à remuneração da atividade jurisdicional, é preciso acrescentar que este, na verdade, não poderia ensejar a cobrança de taxa, uma vez que por ela se realiza função típica do Estado soberano, e que, portanto, haveria de sustentar-se apenas pelos tributos não-vinculados, e não pelas taxas, reservadas que são, conforme disposição constitucional, ao exercício de poder de polícia ou à prestação de serviço público específico e indivisível (com o qual não se mistura a realização concreta da soberania).

Sala das sessões, em  26/11/2003     .

a) ANTONIO MENTOR
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